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Conforme o procedimento aprovado nesta Comissão no 

último dia 11 de abril, abriu-se o prazo de uma semana para a apresentação de 

sugestões de alteração ao texto do Relatório Parcial n.1, tendo sido recebidas 

sete, que relatamos e apreciamos a seguir.  

A Sugestão n. 1, de autoria do Deputado Jaime Martins, 

pretende incluir as “entidades organizadas da sociedade civil” entre os 

legitimados a solicitar formalmente ao Congresso Nacional que delibere sobre 

convocação de plebiscito ou referendo. De acordo com a sugestão, somente 

entidades com “representação em âmbito nacional” teriam essa prerrogativa, e 

só poderiam apresentar esse tipo de solicitação para consultas populares que 

tivessem pertinência temática com sua área de atuação.   

A despeito dos bons propósitos do autor, que certamente 

preocupa-se em tornar ainda mais plural e democrática a possibilidade de se 

provocar o Legislativo a deliberar sobre a convocação de plebiscitos e 

referendos, essa é uma possibilidade que, na verdade, já estará garantida se 

aprovarmos o texto original do anteprojeto. Entidades organizadas da 

sociedade civil, segundo o ali previsto, poderão liderar, na condição de 

organizadoras, processos de coleta de subscrição de petições populares com 



esse fim, o que nos parece o melhor caminho, inclusive, para dar respaldo e 

apoio mais amplos a essas iniciativas, que se aprovadas resultarão em 

consultas feitas a todo o eleitorado nacional e não apenas a determinados 

setores interessados. Para além disso, alternativamente, tais entidades ainda 

continuarão a poder atuar, como já fazem hoje, por intermédio da Comissão de 

Legislação Participativa, que é o órgão desta Casa precipuamente destinado a 

mediar e viabilizar iniciativas legislativas oriundas da sociedade civil 

organizada. Como o projeto confere legitimidade a qualquer comissão 

parlamentar para apresentar projetos de decreto legislativo convocando 

plebiscito ou referendo, a CLP será o fórum adequado a receber e dar 

andamento a mais esse tipo de iniciativa.  

Já a Sugestão n. 2, de autoria dos Deputados Luiza 

Erundina e Chico Alencar, propõe listar algumas decisões legislativas e 

administrativas que poderão vir a ser objeto de consulta popular via plebiscito,  

destacando duas entre elas que deverão se sujeitar, obrigatoriamente, a esse 

tipo de consulta prévia para serem implementadas: a mudança de qualificação 

de bens públicos de uso comum do povo e de uso especial e a alienação, pela 

União, de jazidas de minerais e dos potenciais de energia hidráulica. Para além 

disso, a sugestão contém ainda algumas regras sobre a realização das 

consultas populares, dispondo sobre forma de organização das campanhas, 

divulgação, propaganda gratuita no rádio e na televisão e sobre limites e 

transparência dos recursos empregados.  

Em relação à ideia de se enumerarem certas decisões do 

poder público que poderão ser objeto de prévia consulta popular, assim como à 

de tornar obrigatória a realização de plebiscito nas duas hipóteses ali 

mencionadas, parece-nos que, independentemente do mérito de tais assuntos 

virem ou não a ser submetidos a decisão popular, não há amparo 

constitucional para uma norma legal com tal conteúdo. A Constituição outorga 

exclusivamente ao Congresso Nacional competência para deliberar sobre a 

oportunidade e conveniência de cada convocação, nos termos previstos em 

seu art. 49, inciso XV, não se podendo, a nosso juízo, tentar antecipar ou fixar 

alguns desses casos em uma lei ordinária, que sequer é ato normativo 



exclusivo do Congresso, sujeitando-se a sanção ou veto do Presidente da 

República.   

Quanto aos demais pontos da Sugestão n. 2, notadamente 

os relacionados à realização das consultas populares, regras sobre 

propaganda, financiamento, etc., observamos que a maior parte já se encontra, 

em maior ou menor medida, contemplada no texto original de nosso 

anteprojeto, não tendo este Relator identificado inovações de conteúdo 

substanciais.   

A Sugestão n. 3, também de autoria dos Deputados Luiza 

Erundina e Chico Alencar, visa promover alterações nos requisitos 

constitucionais da iniciativa popular de leis, reduzindo para meio por cento do 

eleitorado nacional o número de subscrições mínimas de cidadãos exigido para 

a apresentação de um projeto de lei popular, além de instituir a possibilidade de 

a subscrição ser feita por confederação sindical ou entidade de classe de 

âmbito nacional que represente esse número mínimo de meio por cento do 

eleitorado. As duas alterações propostas, por demandarem mudança 

diretamente no texto da Constituição Federal, fogem ao escopo da matéria 

tratada no âmbito deste Relatório parcial, razão por que não teremos como 

apreciá-las na presente oportunidade.  

A Sugestão n. 4, subscrita pelo Deputado Antônio Carlos 

Mendes Thame, propõe uma alteração dirigida ao anteprojeto de resolução que 

regula a tramitação dos projetos de iniciativa popular na Câmara dos 

Deputados: pretende ele que, além da fase inicial de emendamento já prevista 

no anteprojeto, haja uma segunda fase para apresentação de emendas, dessa 

vez durante a discussão da matéria no Plenário, tal como se dá no rito comum 

aplicável a outros projetos de lei. Somos obrigados, mais uma vez, a discordar 

da sugestão recebida.   

A ideia central que inspira o anteprojeto de resolução que 

apresentamos foi justamente criar um rito especial, diferenciado, para a 

apreciação dos projetos de lei popular, um rito com prazos fixos para 

apresentação de emendas, apreciação por comissão especial e apreciação 

pelo Plenário, sem atropelos e surpresas de última hora que possam pôr em 

risco os propósitos originais centrais da iniciativa. Rito assemelhado, na 



verdade, ao aplicável a propostas de emenda constitucional, também só 

passíveis de emendamento em fase anterior à da discussão em Plenário. Não 

vemos, portanto, como essa disciplina especial que propusemos pode retirar do 

Plenário sua soberania na apreciação e votação do projeto de lei de iniciativa 

popular: não é porque a fase de emendas ocorrerá anteriormente que ela não 

estará plenamente assegurada.   

As Sugestões de ns. 5, 6 e 7 foram todas propostas pela 

Deputada Maria do Rosário. A Sugestão de n. 5 pretende tornar as iniciativas 

individuais de parlamentares destinadas a convocar plebiscito ou referendo 

dependentes do apoio de alguma comissão da Casa para terem andamento e 

chegarem à deliberação do Plenário; a de n.6 propõe a supressão do advérbio 

“evidentemente” da expressão  “evidentemente inconstitucional” mencionada 

nos artigos 4º de 11 do anteprojeto de lei; e a de n. 7, por fim, pretende criar 

uma lei especificamente destinada a estabelecer normas gerais sobre 

“conferências nacionais, orçamentos participativos, conselhos de políticas 

públicas, comissões de políticas públicas, ouvidorias públicas, mesas de 

diálogo, fóruns interconselhos, audiências públicas, consultas públicas, 

ambiente virtual de participação social e regras específicas sobre a aplicação 

desses institutos no nível federal.”  

Somos favoráveis à adoção do filtro proposto na Sugestão 

n. 5 para que os projetos de decreto legislativo de autoria individual de 

Deputado ou Senador possam ser objeto de deliberação nos Plenários. 

Parece-nos uma forma interessante de evitar a banalização do mecanismo de 

convocação e, ao mesmo tempo, qualificar e dar a devida prioridade àqueles 

que efetivamente contem com algum apoio coletivo na Casa. Adotamos a 

sugestão na forma contemplada na minuta final de anteprojeto que anexamos a 

esta manifestação.   

Quanto à retirada do advérbio “evidentemente” dos dois 

dispositivos acima citados, não nos parece medida recomendável. Quando 

empregamos o termo no texto, usamos na verdade uma terminologia já 

consagrada no Regimento Interno da Câmara para proposições em geral. Esse 

juízo de constitucionalidade exercido no início do processo legislativo é feito de 

forma extremamente superficial, visando repelir liminarmente apenas os 



absurdos jurídico-constitucionais mais notórios, nada muito além disso - já que 

as proposições serão sempre examinadas, com a devida profundidade, no 

curso da tramitação, quando passarem pelas comissões competentes, que 

podem inclusive escoimar e consertar problemas de constitucionalidade e 

juridicidade. Por que sermos então menos tolerantes com eventuais vícios 

existentes justamente em projetos oriundos de mobilização popular, dos 

cidadãos?  Esse exame preliminar, que é feito inclusive apenas por técnicos da 

Secretaria-Geral da Mesa e não por parlamentares, como nas comissões, não 

deve se prestar a inviabilizar iniciativas populares, salvo, como se afirmou, em 

casos de inconstitucionalidades de fato muito “evidentes”.  

A Sugestão n. 7, por fim, apesar de contemplar um 

substancioso e interessante projeto de regulamentação de alguns institutos de 

atuação popular coletiva nos governos e nas políticas públicas, parece-nos, por 

sua abrangência e pelas inovações que traz em relação ao que discutimos até 

aqui, que foge ao escopo mais estreito do anteprojeto de lei anexado a este 

primeiro relatório parcial, focado na disciplina específica dos três institutos de 

democracia direta a que se refere o art. 14, caput, da Constituição Federal, ou 

seja, o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular.   

 Para além dessas sete sugestões apresentadas à 

Comissão, queremos registrar que esta Relatoria recebeu pessoalmente uma 

outra, informal, do Deputado Marcelo Castro, que fez uma observação 

pertinente sobre a necessidade de se fazer um ajuste de redação no texto do § 

1º do art. 5º do anteprojeto de lei. Com efeito, da forma como acabou saindo na 

versão original, a redação do parágrafo em questão dava margem a dúvida 

sobre qual a população a ser consultada em caso de desmembramento de uma 

parte de um Estado para se anexar a outro, ou formar um novo. Acatamos sua 

sugestão de alteração e reescrevemos o dispositivo em termos mais precisos, 

como se pode conferir na versão do anteprojeto que anexamos a esta 

manifestação.   

Também devemos registrar aqui sugestão recebida 

informalmente do Deputado Afonso Motta para incluir previsão, no anteprojeto, 

de competência do Presidente da República para convocar plebiscito ou 

referendo autonomamente, sem necessidade de sujeição a deliberação do 



Congresso Nacional. Sem adentrar no mérito da questão, deixaremos de 

examinar a sugestão pelo fato de envolver uma modificação a ser feita na 

Constituição Federal, não sendo o caso de apreciá-la no âmbito deste primeiro 

relatório parcial.   

Tudo isso posto, concluímos esta manifestação reiterando 

os termos dos dois anteprojetos anteriormente apresentados, salvo quanto ao 

acréscimo de um novo § 2º no art. 4º e à mudança na redação do § 1º do art. 

5º do anteprojeto de lei - alterações feitas para acolher a Sugestão n.5, da 

Deputada Maria do Rosário, e a contribuição informal do Deputado Marcelo 

Castro, acima comentadas.  O texto do anteprojeto de lei modificado nesses 

dois pontos encontra-se anexado.  

 

Sala da Comissão, em        de                         de 2017. 

Deputado Vicente Cândido 

Relator 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

ANEXO I – Relatório Parcial nº 1   
ANTEPROJETO DE LEI Nº   , DE 2017 

(Da Comissão Especial de Reforma Política) 

  

Institui novo marco legal para o 
exercício da soberania popular direta nos 
termos referidos no art. 14, incisos I a III, da 
Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta lei dá nova disciplina aos mecanismos de 

exercício da soberania popular direta previstos no art. 14, incisos I a III, da 

Constituição, estabelecendo normas gerais sobre plebiscito, referendo e 

iniciativa popular e regras específicas sobre a aplicação desses institutos no 

nível federal, além de instituir sistema de subscrição eletrônica de projetos de 

lei por cidadãos.    

Art. 2º Plebiscito e referendo são instrumentos de 

consulta direta à população sobre matérias de acentuada relevância pública 

que possam ser objeto de decisão política, legislativa ou administrativa por 

parte dos poderes representativos, observando-se que: 

I – por meio de plebiscito, a população expressa posição 

favorável ou contrária à elaboração ou execução, pelo poder competente, de 

ato normativo ou de gestão relacionado à matéria em questão; 



II – por meio de referendo, a população expressa opinião 

favorável ou contrária a ato normativo ou de gestão já elaborado e aprovado 

pelo poder público.  

Art. 3º A iniciativa popular é exercida por meio da 

apresentação aos Poderes Públicos de proposição legislativa subscrita por 

número de eleitores que atenda às exigências da Constituição Federal, da 

Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica 

do Município, conforme o caso. 

 

CAPÍTULO II 

DO PLEBISCITO E DO REFERENDO 

 

Seção I 

Dos plebiscitos nacionais 

Art. 4º A realização de plebiscito sobre questões de 

interesse nacional depende da aprovação, pelo Congresso Nacional, de projeto 

de decreto legislativo específico de convocação.  

§ 1º Os projetos de decreto legislativo destinados a 

convocar plebiscito poderão: 

I - ser apresentados por qualquer membro ou comissão 

da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal;  

II – resultar de: 

a) solicitação do Presidente da República; 

b) petição popular.   

§ 2º Os projetos de decreto legislativo de iniciativa de 

Deputado ou Senador só serão examinados pelo Plenário da Casa de origem 

se obtiverem parecer favorável de pelo menos uma comissão competente para 

se pronunciar sobre a matéria.  

§ 3º Uma vez recebida na Câmara dos Deputados 

mensagem do Presidente da República solicitando a realização de plebiscito ou 

referendo, deverá ser a mesma despachada ao órgão competente para análise 

e conversão em projeto de decreto legislativo.  



§ 4º Para ser recebida e convertida em projeto de decreto 

legislativo pelo órgão competente da Câmara dos Deputados, uma petição 

popular de realização de plebiscito deverá observar os mesmos requisitos e 

forma de subscrição mencionados no art. 11 e seguintes. 

§ 5º O Congresso Nacional não apreciará projetos de 

decreto legislativo destinados a convocar plebiscito sobre matéria: 

I -  estranha à competência legislativa ou administrativa 

da União; 

II - evidentemente inconstitucional ou insuscetível de 

constituir emenda à Constituição nos termos do previsto no art. 60, § 4º, da 

Constituição Federal; 

III - que já tenha sido objeto de consulta popular 

semelhante na mesma legislatura.  

§ 6º Convocado plebiscito sobre determinada questão, 

ficarão sustadas, até a proclamação do respectivo resultado, a tramitação de 

proposições legislativas e a aplicação de medidas administrativas ainda não 

efetivadas que tratem diretamente do objeto da consulta popular a ser 

realizada.  

 

Seção II 

Dos plebiscitos sobre alteração territorial nos Estados 

Art. 5º Os plebiscitos convocados para fins de 

incorporação de Estados entre si, subdivisão interna ou desmembramento de 

uns para se anexar a outros, ou para formar novos Estados ou Territórios 

Federais, observarão todas as normas do art. 4º e serão realizados somente no 

âmbito dos Estados que abrigarem as populações diretamente interessadas. 

 § 1º Consideram-se populações diretamente 

interessadas tanto a da área que se pretende desmembrar quanto a da que 

sofrerá desmembramento e, em caso de fusão ou anexação, tanto a da área a 

ser fundida ou anexada a outra, quanto a da que receberá o acréscimo. 

§ 2º O resultado do plebiscito será aferido com base no 

conjunto dos votos de todos os eleitores consultados. 



§ 3º A proclamação de resultado favorável à alteração 

territorial objeto da consulta plebiscitária constitui requisito para o início da 

tramitação, no Congresso Nacional, de projeto de lei complementar destinado à 

implementação da medida. 

 § 4º À Casa perante a qual for apresentado o projeto de 

lei complementar referido no § 3º compete promover audiência com as 

Assembleias Legislativas dos Estados envolvidos para que opinem sobre a 

matéria e forneçam os detalhamentos técnicos concernentes aos aspectos 

administrativos, financeiros, sociais e econômicos da área geopolítica afetada.  

 
Seção III 

Dos referendos nacionais 

Art. 6º Emendas à Constituição, leis e outros atos 

normativos ou de gestão aprovados pelo poder público federal poderão ter 

suas normas submetidas, no todo ou em parte, à aprovação popular em 

referendo nacional, observadas as disposições deste artigo.  

§ 1º A realização de referendo sobre norma integrante de 

emenda à Constituição Federal depende exclusivamente de previsão expressa 

nesse sentido em seu texto.  

§ 2º A realização de referendo sobre leis 

complementares, leis ordinárias e outros atos normativos federais observará o 

seguinte: 

I – em qualquer caso, mesmo quando a lei ou ato 

normativo contiver em seu texto previsão expressa de sujeição de suas normas 

a referendo, a realização da consulta popular só será efetivada se aprovado 

pelo Congresso Nacional projeto de decreto legislativo autorizativo específico; 

II – quando o referendo for autorizado em relação a norma 

de lei ou ato normativo já em vigor, se a mesma for rejeitada na consulta 

popular será tida como formalmente revogada a partir da data da proclamação 

do resultado da consulta pela Justiça Eleitoral.  

§ 3º Aplicam-se aos projetos de decreto legislativo 

destinados a autorizar referendo nacional as normas dos §§ 1º a 4º do art. 4º. 

 

Seção IV 



Das normas gerais sobre realização de plebiscitos e referendos 

Art. 7º Aprovado ato convocatório de plebiscito ou 

referendo nacional, estadual, distrital ou municipal, o Presidente do Congresso 

Nacional, da Assembleia Legislativa, da Câmara Legislativa ou da Câmara de 

Vereadores, conforme o caso, deverá comunicar à Justiça Eleitoral, a quem 

incumbirá, nos limites de sua circunscrição: 

I – fixar a data da consulta popular; 

II – tornar pública a cédula respectiva; 

III – expedir instruções para a realização do plebiscito ou 

referendo, inclusive no que respeita às campanhas de divulgação de cada 

corrente de pensamento sobre o tema e às respectivas prestações de contas; 

IV – assegurar o acesso dos partidos e frentes 

suprapartidárias organizadas pela sociedade civil a horário gratuito no rádio e 

na televisão para divulgação de suas campanhas.  

§ 1º A consulta popular poderá ser realizada 

concomitantemente com uma eleição, desde que haja previsão expressa nesse 

sentido no respectivo ato de convocação ou autorização e seja feita a devida 

comunicação à Justiça Eleitoral com pelo menos 180 dias de antecedência do 

pleito. 

§ 2º Poderá ser adotado regime simplificado de consulta 

popular na hipótese de plebiscitos ou referendos de nível local ou estadual que, 

realizados concomitantemente com eleições, tratem de temas pontuais ou de 

baixa complexidade.  

 § 3º O regime simplificado de que trata o § 2º deverá ser 

definido no respectivo ato de convocação ou autorização do plebiscito ou 

referendo e poderá dispensar, inclusive, a utilização do horário gratuito no rádio 

e na televisão para as campanhas de divulgação a que se refere o inciso IV do 

caput.  

Art. 8º A Justiça Eleitoral estabelecerá, por meio de 

resolução, o número máximo de quesitos a serem aceitos em plebiscitos ou 

referendos convocados para ocorrer concomitantemente com as eleições, de 

acordo com as possibilidades operacionais em cada pleito.  



Parágrafo único.  Quando houver plebiscitos ou 

referendos de diversos níveis federativos convocados para ocorrer 

concomitantemente com uma determinada eleição e seus quesitos 

extrapolarem o número máximo referido no caput, terão prioridade os de nível 

nacional sobre os de nível estadual, e os de nível estadual sobre os de nível 

local.  

Art. 9º A disciplina relativa às doações de recursos para 

as campanhas dos temas objeto das consultas populares seguirá o 

estabelecido na legislação eleitoral, especialmente no que se refere à vedação 

da utilização de recursos oriundos de pessoas jurídicas e limites de doações de 

pessoas físicas.  

Parágrafo único. A Justiça Eleitoral expedirá regulamento 

específico para disciplinar a prestação de contas das campanhas de 

esclarecimento das questões relativas às consultas populares. 

Art. 10. O resultado de plebiscitos ou referendos 

realizados em qualquer nível da Federação será sempre aferido por maioria 

simples dos votos das populações consultadas.  

 

CAPÍTULO III 

DA INICIATIVA POPULAR 

Art. 11. A iniciativa popular de lei federal será viabilizada 

por meio da apresentação, à Câmara dos Deputados, de projeto de lei 

subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído por 

pelo menos cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos 

eleitores de cada um deles.   

Parágrafo único. O projeto de lei federal de iniciativa 

popular deverá circunscrever-se a um só assunto e não poderá versar sobre 

matéria: 

I - reservada constitucionalmente à iniciativa de qualquer 

dos Poderes ou do Ministério Público; 

II – evidentemente inconstitucional; 

III- alheia à competência legislativa da União.  



Art. 12. As subscrições de eleitores aos projetos de 

iniciativa popular deverão ser firmadas, preferencialmente, por meio eletrônico, 

na forma estabelecida nesta lei e nas normas regulamentares adotadas pela 

Câmara dos Deputados. 

§ 1º O processo de coleta de subscrições só poderá ser   

realizado por pessoas físicas ou por entidades privadas sem fins lucrativos, 

doravante denominadas organizadores. 

§ 2º Um mesmo projeto de lei poderá ter subscrições   

coletadas por diferentes organizadores. 

§ 3º Antes de dar início ao processo de coleta de 

subscrições a um projeto de lei, o organizador deverá solicitar o registro da 

respectiva minuta junto à Câmara dos Deputados, que lhe dará identificação 

única para figurar nas plataformas de coleta de subscrição. 

§ 4º Não se fará mais de um registro da mesma minuta 

de projeto de lei, mesmo quando solicitado por diferentes organizadores, 

observando-se o disposto no § 2º. 

§ 5º As minutas dos projetos registrados serão 

disponibilizadas em espaço próprio no portal da Câmara dos Deputados na 

internet. 

Art. 13. A coleta eletrônica de subscrições será realizada 

por meio de plataformas tecnológicas que atendam aos requisitos de 

segurança e transparência estabelecidos pela Câmara dos Deputados, em 

especial os necessários para: 

I – coibir a coleta fraudulenta de subscrições, inclusive 

de forma automatizada; 

II – coibir a utilização indevida dos dados pessoais dos 

subscritores; 

III – assegurar que a plataforma disponha de 

mecanismos de segurança que impeçam o acesso não autorizado de terceiros 

aos dados de subscrição. 

§ 1º A Câmara dos Deputados disponibilizará a qualquer 

organizador interessado, a título gratuito, plataforma tecnológica de sua 

propriedade destinada à coleta de subscrições de projetos de lei popular. 



§ 2º Outras plataformas tecnológicas empregadas pelos 

organizadores para a coleta de subscrições de projetos de lei popular poderão 

ser auditadas a qualquer tempo pela Câmara dos Deputados ou por entidade 

por ela designada, com a finalidade de verificar o cumprimento dos requisitos 

de segurança e transparência mencionados no caput deste artigo.  

§ 3º É facultado à Câmara dos Deputados determinar 

que as plataformas tecnológicas mencionadas no § 2º sejam submetidas a 

processo de certificação por ela estabelecido. 

§ 4º A execução do processo de certificação de que trata 

o § 3º será realizada pela Câmara dos Deputados ou por entidade por ela 

credenciada. 

§ 5º As plataformas tecnológicas poderão admitir a 

coleta de assinaturas mediante apresentação, pelo subscritor, de certificado 

digital emitido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-BRASIL) 

sem prejuízo da apresentação dos dados de identificação mencionados no 

caput do art. 14.  

§ 6º As subscrições coletadas mediante uso de soluções 

tecnológicas que não atendam aos requisitos de segurança e transparência 

estabelecidos pela Câmara dos Deputados poderão ser declaradas nulas. 

Art. 14. Os dados coletados dos eleitores para a 

subscrição de um projeto de iniciativa popular serão apenas aqueles 

considerados indispensáveis pela Câmara dos Deputados à confirmação de 

sua identidade, os quais deverão ser tratados de forma sigilosa, ficando vedada 

sua utilização para finalidade diversa da estabelecida nesta lei. 

Parágrafo único. O acesso não autorizado aos dados 

pessoais dos subscritores no âmbito da Câmara dos Deputados configura 

violação de sigilo funcional, incorrendo os responsáveis, sem prejuízo de outras 

sanções cíveis e administrativas cabíveis, nas penas do art. 325 do Código 

Penal. 

Art. 15. Após receber eletronicamente cada subscrição a 

determinada minuta de projeto de lei registrada, a Câmara dos Deputados 

verificará junto à Justiça Eleitoral a regularidade da situação eleitoral e a 

consistência dos dados do subscritor.   



Parágrafo único. A lista com todas as subscrições 

verificadas será disponibilizada e atualizada diariamente no portal da Câmara 

dos Deputados na internet para acesso público, restringindo-se os dados 

pessoais dos subscritores nela publicados aos considerados essenciais para a 

transparência do processo de subscrição. 

Art. 16. Sem prejuízo do que dispõem os artigos 12 a 15, 

as minutas de projeto de lei registradas na Câmara dos Deputados poderão 

também, suplementarmente, ter subscrições coletadas em papel, firmadas de 

próprio punho por eleitores, cabendo à Justiça Eleitoral validá-las e, à Câmara 

dos Deputados, proceder à sua verificação quantitativa, somando-as, quando 

for o caso, às coletadas por sistema eletrônico para a mesma minuta.   

Art. 17. Os organizadores deverão comunicar à Câmara 

dos Deputados as fontes de financiamento e os valores desembolsados na 

realização das campanhas de apoio aos projetos de iniciativa popular sob sua 

responsabilidade, devendo essas informações ser disponibilizadas em 

destaque em seus sítios na internet, bem como no da Câmara dos Deputados.  

Art. 18.  O prazo máximo de coleta de subscrições de 

um projeto de lei será de dois anos, contado a partir do registro da respectiva 

minuta junto à Câmara dos Deputados. 

Art. 19. A Câmara dos Deputados, verificando o 

cumprimento de todas as exigências estabelecidas nesta lei e nas normas 

regulamentares, determinará a publicação do projeto de lei de iniciativa popular 

e dará início à respectiva tramitação, nos termos previstos em seu regimento 

interno. 

Parágrafo único. Enquanto não for publicado o projeto 

nos termos referidos neste artigo, qualquer cidadão poderá requerer à Câmara 

a exclusão de seu nome da respectiva lista de subscrições.  

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. A Câmara dos Deputados editará todas as 

normas regulamentares que se fizerem necessárias para o cumprimento e a 

plena aplicabilidade do disposto no Capítulo III desta Lei.  



Art. 21. É revogada a Lei n. 9709, de 18 de novembro de 

1998. 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 A Constituição de 1988 estabeleceu que “todo o poder emana do povo, 

que o exerce diretamente ou por meio de seus representantes”. Estabeleceu 

ainda, em seu artigo 14, os mecanismos pelos quais o povo pode exercer, 

diretamente, a sua soberania.  

 O anteprojeto de lei que o ora apresentamos visa dar mais eficácia e 

efetividade aos dispostos constitucionais contidos no artigo 14, propondo 

mudanças em relação ao marco regulatório atual, a lei 9709/98. Prevê, neste 

mesmo sentido, a possibilidade do recebimento de assinaturas eletrônicas de 

endosso a proposições de iniciativa popular.  

 Em um momento no qual, cada vez mais, no Brasil e no mundo, clama-

se por mais voz e participação nas decisões políticas, é preciso que o 

parlamento se abra para novas realidades e novas tecnologias, tratando 

sempre de promover uma interação virtuosa entre representação e participação 

popular da sociedade civil.  

  

 

 

 

Sala da Comissão, em         de                         de 2017. 

 

Deputado VICENTE CÂNDIDO   
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II – Relatório Parcial nº 1 
 

ANTEPROJETO DE RESOLUÇÃO Nº      , DE  2017 

(Da Comissão Especial de Reforma Política) 

Dá nova redação ao Capítulo I do 
Título VIII e promove alterações nos artigos 
34, 139 e 142 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, dispondo sobre o 
regime especial de tramitação de projetos de 
lei de iniciativa popular. 

A Câmara dos Deputados resolve: 

Art. 1º Esta resolução altera disposições do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, aprovado pela Resolução nº 17, de 1989, com o 

fim regular o regime especial de tramitação, na Câmara dos Deputados, dos 

projetos de lei de iniciativa popular. 



Art. 2º O Capítulo I do Título VIII do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados passa a vigorar com as alterações seguintes: 

“Art. 252. A iniciativa popular pode ser exercida pela 

apresentação, à Câmara dos Deputados, de projeto de lei 

subscrito por, no mínimo, um centésimo do eleitorado nacional, 

distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de 

três milésimos dos eleitores de cada um deles, observadas as 

normas legais e regulamentares em vigor quanto aos requisitos 

e à forma de coleta de subscrições.  

§ 1º O projeto de lei de iniciativa popular deverá circunscrever-

se a um só assunto e não poderá versar sobre matéria: 

I - constitucionalmente reservada a outro Poder ou ao 

Ministério Público;  

II - evidentemente inconstitucional;  

III - alheia à competência legislativa da União. 

§ 2º Não se rejeitará, liminarmente, projeto de lei de iniciativa 

popular que contenha vício de linguagem, lapsos ou 

imperfeições de técnica legislativa, incumbindo à comissão 

especial que se constituir para seu exame promover todos os 

ajustes formais que se fizerem necessários ao aperfeiçoamento 

formal do texto.  

§ 3º O primeiro signatário do projeto de lei de iniciativa popular 

apresentado à Câmara dos Deputados deverá indicar 

formalmente o nome de um ou mais Deputados para exercer, 

na tramitação, os poderes e prerrogativas regimentais 

conferidos por este Regimento aos autores de proposição, sem 

prejuízo do direito de uso direto da palavra nos termos 

referidos no art. 252-A, §§ 4º e 7º. (NR) 

 Art. 252-A. Recebido um projeto de lei de iniciativa popular 

pela Câmara dos Deputados, o Presidente dará ciência do 

recebimento ao Plenário e determinará a numeração, 



publicação e inclusão do projeto na Ordem do Dia pelo prazo 

de dez sessões, para recebimento de emendas.   

§ 1º Não serão admitidas emendas cuja aprovação possa 

inverter ou desvirtuar o propósito original do projeto de lei de 

iniciativa popular, aplicando-se, em caso de reclamação ou 

recurso, o disposto no art. 125.  

§ 2º Esgotado o prazo referido no caput, o projeto e as 

emendas recebidas serão encaminhados a uma comissão 

especial criada para exame da matéria.    

§ 3º A comissão especial disporá de quarenta sessões para 

emitir parecer sobre os aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade, técnica legislativa, redação e mérito do projeto e 

das emendas recebidas.  

§ 4º Será obrigatória a realização, pela comissão especial, de 

audiência pública com o primeiro subscritor ou outro  

palestrante por ele indicado para usar da palavra, por pelo 

menos vinte minutos, em defesa da proposição. 

§ 5º Aprovado o parecer da comissão especial sobre a matéria, 

o processo respectivo será encaminhado à publicação e, após 

interstício de duas sessões, incluído na Ordem do Dia da 

sessão seguinte do Plenário. 

§ 6º O projeto de lei de iniciativa popular terá preferência para 

apreciação sobre qualquer outro item da pauta da sessão, com 

exceção dos que tenham prazo constitucional determinado.  

§ 7º Anunciada a apreciação do projeto de lei de iniciativa 

popular em Plenário, a sessão será transformada em comissão 

geral para a discussão da matéria, assegurando-se o direito de 

uso da palavra, pelo prazo de vinte minutos, ao primeiro 

subscritor ou outro orador por ele indicado para se pronunciar 

em defesa da proposição.    



§ 8º Não haverá apresentação de emendas ao projeto de lei de 

iniciativa popular na fase de discussão em Plenário.  

§ 9º Só se aplicam aos projetos de lei de iniciativa popular as 

regras gerais sobre tramitação e apreciação de projetos de lei 

que não colidirem com o regime especial disciplinado neste 

capítulo.” 

 

  

 

 

 

 

 

Art. 3º Os artigos 34 e 139 do Regimento Interno passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 34. ................................................................. 

I – proposta de emenda à Constituição, projeto de código e 

projeto de lei de iniciativa popular, casos em que sua 

organização e funcionamento obedecerão às normas fixadas, 

respectivamente, nos Capítulos I e III, do Título VI e no 

Capítulo I, do Título VIII. 

........................................................................ ...............(NR) 

Art. 139. ................................................................................... 

I – antes da distribuição, o Presidente mandará verificar se 

existe proposição em trâmite que trate de matéria análoga ou 

conexa e, em caso afirmativo, fará a distribuição por 

dependência e determinará sua apensação após ser 

numerada, observadas as restrições estabelecidas no §§ 1º e 

2º do art. 142. 



........................................................................................ (NR)” 

Art. 4º É incluído o seguinte § 2º no art. 142 do Regimento 

Interno, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 142. .................................................................................. 

§ 1º ........................................................................................... 

§ 2º No caso de proposições de iniciativa popular, só será 

admitida sua tramitação conjunta com outras proposições que 

versarem sobre matéria idêntica ou correlata e também forem 

de iniciativa popular. (NR)” 

 

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

 
 

JUSTIFICAÇÃO  
 
 
 

 O projeto de resolução proposto visa instituir um rito especial para a 

tramitação de projetos de lei de iniciativa popular, diferenciando-o, em certos 

pontos essenciais, da tramitação dos projetos de autoria parlamentar.  

 Por se tratar de um rito especial, obedece a prazos próprios, fixos, tal 

como ocorre com propostas de emenda à Constituição e projetos de código, 

por exemplo. Embora não se sujeite ao regime de urgência comum e não 

possa dispensar nem a fase inicial dedicada à apresentação de emendas nem 

o exame por comissão especial, detém preferência quase absoluta para ser 

incluído na Ordem do Dia da sessão seguinte do Plenário, assim que for 

concluído o exame na comissão especial. Nesse sentido, só não poderá passar 

à frente de proposições com prazo constitucional determinado, como medidas 

provisórias e projetos do Executivo com solicitação de urgência.  



 Procuramos ainda instituir regras especiais sobre emendamento. Em 

primeiro lugar, quanto ao momento em que deverá ocorrer, isto é, no início da 

tramitação e não durante a discussão em Plenário, como ocorre nos demais 

projetos de lei, o que visa evitar tumultos e mudanças de rumo no projeto já 

quase no momento de sua deliberação final. Em segundo lugar, quanto ao 

conteúdo das emendas apresentadas, que não deverão inverter nem desvirtuar 

o conteúdo original da proposição, de modo a se preservar ao máximo o 

sentido geral da iniciativa popular. 

  Embora essa análise seja evidentemente um tanto subjetiva, lembramos 

que ela já é exercida, rotineiramente, no caso das emendas  chamadas 

“jabutis” a medidas provisórias. De todo modo, os autores de emendas 

eventualmente inadmitidas pela presidência sempre poderão recorrer ao juízo 

do Plenário para reverter a decisão, nos termos do art. 125 do Regimento, 

expressamente mencionado na regra proposta.  

 Procuramos evitar, ainda, que um projeto de lei de autoria de cidadãos 

acabe sendo eventualmente apensado a outros sobre mesmo assunto, 

propostos por parlamentares ou pelo Poder Executivo, o que poderia ocorrer se 

não modificássemos as regras gerais de tramitação conjunta previstas nos 

artigos 139 e 142 do Regimento Interno.   Nossa intenção é que o rito proposto, 

especial, deve ser também exclusivamente aplicado a iniciativas populares, 

não se comunicando a nenhum outro tipo de proposição.   

 Para além dessas normas especiais, buscamos aperfeiçoar algumas que 

o Regimento já prevê, como a da necessidade de se garantir a palavra, no 

curso da apreciação, aos autores da iniciativa. Instituímos essa norma tanto na 

comissão especial como no Plenário (e não mais alternativamente, como prevê 

o Regimento hoje) e dispusemos sobre a possibilidade de a palavra ser dada 

ao primeiro subscritor ou a algum outro palestrante ou orador por ele 

formalmente indicado.  

 As demais normas incluídas no projeto buscam, de modo geral, apenas 

compatibilizá-lo com a linguagem e os termos usados no projeto de lei sobre o 

marco legal da soberania popular também apresentado. 

 

 



Brasília,        em        de                     de 2017. 

 

Deputado Vicente Cândido 

Relator 

 


